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RESUMO 

 

O presente trabalho aborda os crescentes desafios do direito autoral na sociedade da 

informação, notadamente após a consolidação da internet como principal meio de interação 

social. Seja por conta de uma legislação defasada, seja pelos avanços tecnológicos recentes, que 

geraram novos costumes e moldaram valores, o emprego de tecnologias para a utilização, 

reprodução e distribuição de obras intelectuais protegidas gera enorme controvérsia. 

Dessa forma, pretende-se apontar soluções para os desafios do direito autoral que não 

destoem da realidade atual, conferindo reconhecimento aos autores e proteção aos titulares de 

obras intelectuais protegidas, bem como permitindo o benéfico intercâmbio de cultura, 

conhecimento e informação viabilizado pelas novas tecnologias sem impor barreiras aos 

usuários. 

 

Palavras chave: Direito Autoral, Sociedade da Informação, Função Social, Abuso do Direito, 

Reforma Legislativa. 

  



 

 

  

ABSTRACT 

 

This paper addresses the growing challenges of copyright in the information society, 

notably after internet’s consolidation as the primary mean of social interaction. Whether because 

of outdated laws, or recent technological breakthroughs which create new habits and values, the 

employment of technologies for utilization, reproduction and distribution of protected 

intellectual works generates considerable controversy. 

Thus, it is aimed to point out viable solutions that do not detract from the current reality, 

giving recognition to authors and protection to Copyright’s owners, as well as allowing the 

positive exchange of culture, knowledge and information made possible by the new technologies 

without imposing barriers to users. 

 

Keywords: Copyright, Information Society, Social Function, Abuse of Rights, Legislative 

Reform.  
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INTRODUÇÃO 

 

A noção de que a cultura, o conhecimento e a informação possam “pertencer” a alguém 

soa contraintuitiva. Tratam-se de elementos desde sempre presentes na história humana e 

básicos para uma existência digna. Ainda assim, a partir de certo momento, foram apropriados 

e passaram a ter um “dono”: passaram a ter regras que controlam a sua difusão e o seu usufruto. 

Por alguns séculos a apropriação desse “acervo imaterial da humanidade” foi pouco 

questionada. Transformou-se em verdadeiro dogma, algo quase sagrado, direito natural 

pertencente à inspirada fonte – o autor – que brindou o mundo ao externar parte da sua 

personalidade e do seu intelecto. 

Porém a sociedade recentemente experimentou uma revolução tecnológica sem 

precedentes, o que impactou de maneira profunda a forma como as pessoas se relacionam entre 

si e com tal acervo. Desde o começo dos anos 90, e, principalmente, após a popularização da 

internet, a aludida apropriação rapidamente se transformou em um conceito ultrapassado – 

senão do ponto de vista jurídico, certamente do ponto de vista social. 

Os novos horizontes trazidos por essa revolução tecnológica permitiram que o “acervo 

imaterial da humanidade” fosse explorado e difundido de maneiras novas, alcançando usos e 

públicos inimagináveis. Não tardou para que a sociedade passasse a questionar – seja expressa 

e diretamente (como é o caso dos partidos piratas e organizações congêneres), seja por meio de 

condutas corriqueiras (como o download de um arquivo digital contendo obra intelectual 

protegida pelo direito autoral) – a apropriação há tanto consolidada. 

As bases jurídicas sobre as quais se assentam a apropriação da cultura, do conhecimento 

e da informação, contudo, permaneceram rigorosamente as mesmas. É verdade que ocorreram 

algumas mudanças em tratados internacionais e legislações internas sobre o tema, e todas elas 

tiveram o intuito de fincar ainda mais essas bases no solo. Poucas foram as vozes que, 

formalmente, dentro do sistema político-legislativo, ousaram repensar essa apropriação e 

acomodá-la a uma realidade que, talvez, não a comporte mais – ou, ao menos, não a comporte 

da forma como ela sempre existiu. 
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Há, portanto, evidente descompasso entre os interesses dos “donos” da cultura, do 

conhecimento e da informação – uma enorme classe empresarial multinacional, de grande 

influência política, que será daqui em diante denominada “indústria cultural”1 – e os interesses 

da sociedade. Uma sociedade que, ante as quase infinitas possibilidades de utilização e 

compartilhamento do “acervo imaterial da humanidade” permitidas pelo atual estágio 

tecnológico, demanda maior liberdade de expressão e maior acesso a bens culturais. 

O objetivo deste trabalho é justamente compreender os fundamentos políticos, sociais e 

jurídicos que embasam e justificam a apropriação da cultura, do conhecimento e da informação. 

Pretende-se analisar em que medida esses fundamentos se mantêm na sociedade contemporânea, 

também chamada de sociedade da informação por motivos que serão explicados adiante e, ao 

final, propor alterações nas bases jurídicas que legitimam a referida apropriação – o sistema de 

direitos autorais2. 

Dessa forma, o presente trabalho é dividido em três partes: a primeira parte se volta para 

explicar o que é o direito autoral, qual a sua natureza jurídica e quais os desafios que a sociedade 

da informação lhe impôs – tais desafios serão chamados de exógenos, pois oriundos de fora do 

sistema de direitos autorais. Esta parte visa introduzir alguns dos alicerces sobre as quais as 

demais se desenvolvem. 

A segunda parte busca identificar quais os desafios enfrentados pelo sistema de direitos 

autorais em razão dos avanços tecnológicos recentes. Esses desafios serão chamados de 

endógenos, pois são internos ao próprio sistema de direitos autorais e reveladores da forma 

anacrônica como o aludido sistema está estruturado. 

A terceira e última parte se desenvolve visando apontar possíveis respostas no plano 

jurídico para os desafios exógenos e endógenos enfrentados pelo sistema de direitos autorais. 

                                                 
1 Expressão utilizada pelo filósofo alemão Theodor Adorno para definir os conglomerados comerciais que ofertam 

a cultura como um bem de consumo e que, por meio do poder econômico, exercem grande controle sobre autores 

e demais produtores de bens culturais (Gabriel Cohn, “A atualidade do conceito de indústria cultural”, in Sociedade 

global: cultura e religião, org. Adalberto da Silva Moreira [Petrópolis: Vozes, 1999], p. 15 et. seq.). 

2 Fala-se em sistema de direitos autorais de modo a compreender, conjuntamente, o direito autoral (no que se inclui 

os direitos conexos ao de autor), os princípios e demais normas – por exemplo, da Constituição da República e do 

Código Civil – que sobre ele irradiam os seus efeitos, e até mesmo a forma reiterada de exercício do direito autoral 

pela indústria cultural. 
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São propostas soluções relativas ao licenciamento de obras intelectuais, à reforma legislativa e 

à postura judicial e doutrinária quanto ao direito autoral. 

Por fim, este trabalho se debruça preponderantemente sobre o âmbito patrimonial do 

direito autoral. Não se descuida da importância do âmbito extrapatrimonial do direito autoral – 

o chamado “direito moral” –, porém, como se destacou, o principal objeto de análise é a 

apropriação do “acervo imaterial da humanidade”, bem como o acesso, a utilização e o 

compartilhamento desse acervo na sociedade da informação, matérias mais diretamente 

relacionadas ao âmbito patrimonial do direito autoral. 
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CONCLUSÃO 

 

O direito autoral é resultado direto de um sistema de privilégios monopolísticos cujo 

objetivo era a proteção dos intermediários que realizavam os investimentos necessários à 

materialização e à difusão da obra intelectual (editores, livreiros etc.). A tutela autoral 

propriamente dita, estampada pelo droit d’auteur, em oposição à tutela desses intermediários, 

apenas surgiu com a consolidação da atividade criativa como uma profissão e do autor como 

um trabalhador livre. 

A obra intelectual passou então a ser tratada como verdadeira “propriedade” do autor, a 

ele vinculada naturalmente por representar parte de sua personalidade. Com a possibilidade de 

cessão dos direitos patrimoniais (e, em alguns casos, até mesmo dos direitos extrapatrimoniais) 

sobre a obra a intermediários, as noções de “propriedade” e de “vínculo de personalidade” entre 

autor e obra passaram a ser utilizadas pela indústria cultural para a defesa de seus próprios 

interesses – sugerindo o retorno do direito autoral à sua origem primitiva.819 

Essas noções, contudo, sempre foram inadequadas, o que somente se acentuou pela 

sociedade de informação. A obra intelectual é o resultado de um processo de transformação que 

se abastece de influências sociais e do patrimônio cultural comum a todos – o domínio público; 

o conceito de originalidade, que sempre acompanhou a tutela autoral e serviu para justificar, em 

certa medida, as ideias de “propriedade” e de “vínculo de personalidade”, é uma construção 

conveniente, mas que não sobreviveria a um escrutínio criterioso; e a própria autoria é cada vez 

mais um processo difuso e colaborativo, em vez do produto de um pensador solitário.    

É preciso reposicionar o sistema de direitos autorais na realidade contemporânea, sob pena 

de se legitimar uma tutela excessivamente ampla e potencialmente danosa. Deve-se reconhecer 

que o direito autoral se volta primordialmente para a sociedade: sua função é promover o 

desenvolvimento econômico, cultural e científico do país por meio do fomento à produção e 

difusão de obras intelectuais. 

                                                 
819 Como pondera José de Oliveira Ascensão, hoje a indústria cultural se apropriou também da tutela do autor 

(Ascensão, Direito autoral, p. 4). 
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O objeto do direito autoral não é a proteção do autor e da atividade inventiva. É, sim, a 

reserva de certas atividades que se relacionam à exploração econômica da obra intelectual820, 

por prazo determinado, aos autores ou titulares de direitos autorais, o que é feito por meio da 

outorga de um monopólio temporário. 

Esse monopólio temporário representa uma exceção à regra geral de liberdade de atuação 

e instrumentaliza as funções promocional e econômica do direito autoral, encorajando o 

investimento de tempo e dinheiro na produção de obras intelectuais que, de outro modo, 

poderiam não ser produzidas.821  

O direito autoral deve, portanto, ser compreendido como uma norma de encorajamento, 

cujo objetivo é promover a criação intelectual e o consequente desenvolvimento social, 

atribuindo, como sanção positiva aos autores de obras intelectuais, um monopólio temporário. 

Trata-se, portanto, de uma medida de encorajamento indireta sucessiva atributiva de uma 

compensação ao agente que realiza um ato socialmente desejável. 

Somente com esse reposicionamento do sistema de direitos autorais é que se poderá 

endereçar os desafios impostos ao direito autoral pela sociedade da informação. A compreensão 

de que o direito autoral exerce função social maior serve como um meio para corrigir distorções, 

excessos e abusos praticados por titulares de direitos autorais, de forma a reconduzir o direito 

autoral para a sua finalidade precípua, que certamente não é recompensar economicamente os 

autores e a indústria cultural. 

E o reconhecimento dessa função social não se presta apenas à resolução de conflitos 

existentes entre titulares de direitos autorais e o público usuário de obras intelectuais. Talvez 

sua contribuição mais relevante no cenário brasileiro atual seja orientar a discussão da sociedade 

e do Legislativo para uma reforma no atual sistema de direitos autorais. Reforma esta que melhor 

equilibre os interesses privados de autores, titulares de direitos autorais e da indústria cultural 

com o interesse público na manutenção da liberdade de expressão e informação, e no acesso à 

                                                 
820 E, como visto na seção 1.2.4, a reserva de certas prerrogativas extrapatrimoniais ao autor por prazo 

indeterminado. 

821 Na linha do exposto na subseção 2.2.2.2, não se descuida que o direito autoral não é a única, e alguns casos, 

sequer é a melhor maneira de promover a produção de obras intelectuais. 
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educação, à cultura e à ciência, permitindo ao Estado brasileiro a consecução dos fins colimados 

na Constituição da República. 

Assim é que se propõe uma reforma da LDA que, dentre outros pontos, (i) indique 

claramente a natureza do direito autoral, bem como os princípios, funções e objetivos do sistema 

de direitos autorais no Brasil; (ii) positive exceções e limitações amplas e garantidoras da 

preservação e do acesso a obras intelectuais protegidas, desde que observadas determinadas 

condições, como a ausência de exploração econômica dessas obras e a ausência de prejuízo ao 

respectivo titular de direitos autorais; e (iii) positive cláusulas gerais quer confiram ao Poder 

Judiciário maior maleabilidade para conter abusos e solucionar conflitos concretos no campo do 

direito autoral. 

E, além dessa forma legislativa, aponta-se também soluções que podem partir do Poder 

Judiciário e da doutrina brasileira. O Poder Judiciário deve se desprender de conceitos clássicos 

e ultrapassados relativos ao direito autoral, sopesando os princípios e cláusulas gerais 

positivados pelo Legislativo em casos concretos, de forma a equilibrar, quando necessário, os 

interesses de autores/indústria cultural com os interesses sociais.   

A doutrina, por sua vez, deve repensar o direito autoral em face da evolução tecnológica, 

e, principalmente, da essencialidade do acesso à cultura e ao conhecimento no contexto da 

sociedade da informação. Assim é que as soluções propostas para os desafios do direito autoral 

não são independentes entre si; ao contrário, elas devem se integrar tanto quanto possível, 

resultando em uma mudança de perspectiva – jurídica e social – com relação ao exercício, à 

interpretação e à aplicação do direito autoral.  
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